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de personagens dm dos de criar uma rede de 
falsas norna 


A àmnégia.dė uma 


Acusado de terrorismo, opositor de Evo Morales denuncia 


“Vamos levar nossa Cultura para outros centros do 
dívida bilionária em seu nome 


mundo” 
Jornalista, escritora e roteirista, Letícia Dornelles tem Perseguido político acusa partido do líder socialista 
planos ambiciosos para a tradicional Fundação como responsável pela criação do suposto débito, 
Casa de Rui Barbosa que supera os R$ 6 bilhões 
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EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


FA Bruno Rodrigues 


O uso de fake news na política não é algo novo 
propriamente dito. Pelo contrário. A estratégia de 
inventar e divulgar informações falsas para prejudicar 
um adversário é antiga e ocorre há décadas. Um dos 
motivos é a queda de credibilidade e qualidade do 
conteúdo jornalístico da chamada grande mídia. Com o 
desinteresse da população em se informar pela mídia 
tradicional, os boatos foram ganhando espaço, 
sobretudo em época de eleição. A diferença é que o 
avanço da internet e das redes sociais foi capaz de 
impulsionar o alcance das fake news. Se antes as 
notícias falsas eram restritas ao círculo de 
relacionamento de seus criadores, atualmente basta um 
clique para ganharem o mundo e serem replicadas por 


milhares de pessoas. 


A questão é: quem é capaz de determinar a diferença 
entre um erro jornalístico - suscetível em qualquer 


profissão - ou a intenção deliberada de prejudicar 


desafetos e assassinar reputações? Essas perguntas são 
impossíveis de se responder. Com a justificativa de 
“investigar ataques cibernéticos que atentam contra a 
democracia e o debate público, e a utilização de perfis 
falsos”, foi instaurada em setembro, no Congresso 
Nacional, a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
(CPMN das Fake News. Até agora, longe de responder 


tais perguntas. 


O que se se vê desde então é uma sequência de 
trapalhadas que inclui divulgações de notícias falsas por 
depoentes na própria CPMI das Fake News (!) e um claro 
direcionamento para pessoas as quais se pretende 
atingir. Por outro lado, poupam-se pessoas, partidos e 
entidades com histórico comprovado de envolvimento 
em fake news. Ora, nada disso é por acaso e está 
diretamente relacionado à disputa por poder em 


Brasília. 


A matéria da capa desta edição, do repórter Max 
Cardoso, mostra exatamente os reais interesses da CPMI 
das Fake News instaurada no Congresso Nacional. E, 


ainda, os motivos pelos quais alguns personagens que 


seriam imprescindíveis para entender o universo da 
criação e propagação das notícias falsas estão sendo 
deixados de lado. Enquanto isso, outros são 
intimidados, numa clara tentativa de calar a voz de uma 


parcela da população. 


Outra reportagem imperdível desta edição é assinada 
pela repórter Priscila Dalcin. A matéria conta em 
detalhes a história de um empresário perseguido pelo 
governo do ex-presidente da Bolívia, Evo Morales. O 
enredo digno de Hollywood mistura acusação de 
terrorismo, extorsão, perseguição por agentes públicos e 
até assassinatos. A história é de tirar o fôlego, e a 


conclusão fica a cargo do nobre leitor. 


Não deixe de ler também a entrevista com a jornalista, 
escritora e roteirista Letícia Dornelles, recém- 
empossada presidente da Fundação Casa de Rui 
Barbosa. Ela conta os planos e metas para a 
administração de uma das mais importantes instituições 
culturais do país e rebate as críticas pela escolha de seu 


nome para comandar a Fundação. 


Tenham todos uma ótima leitura! 


O 
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om uma carreira de mais de 30 anos dedicada à 
cultura, a jornalista, escritora e roteirista 
Letícia Dornelles assumiu no final de outubro a 
presidência da Fundação Casa de Rui Barbosa, 
uma das mais tradicionais fundações de cultura 
do país. A Fundação é responsável pelo acervo e 
a pesquisa da obra do escritor Rui Barbosa, e 
pela preservação de outras materiais no campo 
da literatura e da filologia. Além dos arquivos 
do próprio Rui Barbosa, o acervo da Fundação 
conta com coleções de manuscritos de artistas 
como Clarice Lispector e Carlos Drummond de 
Andrade. 


A Fundação está localizada em lote de uma das 
antigas chácaras do bairro de Botafogo, no Rio 
de Janeiro. Construída em estilo neoclássico, a 
casa, situada no meio de um vasto jardim, foi 
residência de Rui e de sua família até 1923, ano 
de sua morte. No ano seguinte, o governo 
À comprou o prédio, inclusive a biblioteca e o 


arquivo do artista. Quatro anos mais tarde, 

i Chego quando allquiriria também o mobiliário. Em 13 de 

Fundação abre quanto SB o presidente Washington Luís 
, 


Ncrianças ngja rufie como O primeiro museu casa do 


Eloi hômenageando seu antigo líder político. 


vou embora quan 
anoitece. Eu plante, rememorando passagens significativas 
positividade e pazseVationo. 
colher positividade e paz 


Em entrevista exclusiva à Revista Terça Livre, 


à Ocasião, cada um dos aposentos ganhou um 


Letícia falou sobre suas principais metas para a 

gestão da Fundação. Entre elas, estão a 

digitalização das obras, modernização do site da instituição e criação de um aplicativo com 

diversas atividades culturais. O objetivo, segundo ela, é facilitar o acesso da população e ampliar 

o acesso à Fundação. “A Casa de Rui Barbosa tem um estilo tão imponente, que muitos pensam 

que aqui só há atividade acadêmica ou de elite. Mas a área é frequentada diariamente por crianças, 

estudantes e idosos em busca de vida saudável. O Jardim Histórico é muito visitado”, afirmou Letícia, que 

pretende também ampliar o intercâmbio com embaixadas de países amigos para colaboração em pesquisas e 

troca de acervos. “Vamos trazer eventos de médio porte e levar nossa cultura para outros centros do 
mundo”, promete. 


Letícia também rebateu supostas críticas que teria recebido de servidores e pesquisadores da Fundação, de 
que não teria o perfil acadêmico necessário para ocupar o cargo. “Não é preciso ter formação acadêmica 
para ser presidente. Não dou aulas. É preciso ter diplomacia, saber gerir pessoal e ter bom trânsito com o 
governo. Nem todos reclamaram da minha nomeação. Houve uma nota plantada por pessoas com interesse 


no cargo e algum mal-entendido”, ressalta. 





Confira a entrevista na íntegra: 


Terça Livre - Você assumiu a presidência da Fundação Casa de Rui Barbosa no final de outubro. 


Qual a situação em que você encontrou a fundação, e quais foram as primeiras medidas tomadas? 


Letícia Dornelles - Divido a função da Presidência da FCRB em três pilares: 1) a função administrativa de 
pessoal, do acervo e dos prédios; 2) a função política, porque é o elo entre o Poder Executivo, o Poder 
Legislativo e os servidores da casa; 3) a diplomacia, visto que abri um canal de comunicação com consulados 
e embaixadas para divulgar nossa cultura, fazer intercâmbios de acervos e pessoal e atrair mais turistas para 
a Fundação e o Museu. Já criei eventos para 2020 que vão contar com países como Itália, Holanda, Portugal, 


Estados Unidos, Inglaterra e Alemanha, dentre outros com os quais ainda estou costurando os acordos. 


A presidência não é uma função acadêmica, como alguns erroneamente supõem. A presidência é uma 
função acima de tudo política e diplomática, que requer um olhar atento aos problemas internos, que são 
muitos, e alguns graves, sigilosos, e a busca por soluções, inclusive na esfera federal. Ao ser nomeada e 
tomar posse, o primeiro passo foi conhecer os talentos da casa e os trabalhos desenvolvidos em cada área, as 
necessidades que precisam ser supridas. Uma coisa é ler os nomes e as funções. Outra é olhar nos olhos e 
saber o que realmente pensa cada profissional. Muitos falam sobre a Fundação sem conhecer como funciona 


na prática. 


A FCRB conta com 121 servidores, entre nomeados e concursados. Além desse pessoal, há também 
funcionários terceirizados nas áreas de segurança, limpeza e administração. Desses 121, há 33 em situação 
de aposentadoria. Alguns são importantíssimos, e fiz o apelo para que continuassem a trabalhar. Houve uma 
janela de transferência devido a essas aposentadorias, e centenas de servidores pediram movimentação para 
a FCRB. Fico muito feliz. Já fizemos as entrevistas e os selecionados serão chamados em dezembro. Conheci 
a real situação de cada setor e as necessidades que precisam ser atendidas. Como diz o ministro Tarcísio, da 


Infraestrutura, para bobagens e futricas: “sem tempo, irmão!” 


TL - Quais os principais projetos que você pretende implementar em sua gestão? 


LD - O principal é corrigir problemas pontuais. Alguns sigilosos. Vou cuidar com o maior afeto do Museu e 
da conservação de acervos. E ampliar a visitação. Chamar o público brasileiro e estrangeiro para as nossas 
dependências. A Casa de Rui Barbosa tem um estilo tão imponente, que muitos pensam que aqui só há 
atividade acadêmica ou de elite. Mas a área é frequentada diariamente por crianças, estudantes e idosos em 


busca de vida saudável. O Jardim Histórico é muito visitado. 


TL - A casa que abriga o museu é do século XIX. Como estão as dependências da fundação? Existe 


uma preocupação com a conservação do prédio? 


LD - Já mapeei os principais e mais urgentes problemas e corri em campo em busca das soluções. Consegui 
verba governamental de R$ 200 mil para obras de emergência no porão do Museu, que corria risco de 
desabar. Vamos receber R$ 400 mil para a contratação da Brigada de Incêndio. Também vamos receber, já 
em novembro, aporte de R$ 30 milhões oriundos do Ministério da Justiça e Segurança Pública para a 


construção de um novo prédio que vai abrigar servidores, acervos e estudantes. Acreditem: há acervos 


históricos no subsolo. É inadmissível. País algum age assim. Vamos corrigir esse problema. Em 2020, vamos 
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licitação e edital, não pudemos aceitar. A burocracia nos fez empurrar esse aporte para o início do ano. 


TL - Há um projeto de parceria com embaixadas de países amigos para colaboração em pesquisas e 


troca de acervos. Como está o andamento desse trabalho? 


LD - Já recebi alguns representantes de países: Itália, Alemanha, Portugal e Holanda. Já alinhavamos 
projetos para 2020. E estou em contato com outros países e embaixadas. Vamos trazer eventos de médio 
porte e levar nossa cultura para outros centros do mundo. Não desperdicei um só minuto desde que cheguei 
à FCRB. 


TL - Existem tratativas jurídicas para abrir edital visando à criação e manutenção de um aplicativo 


com atividades diversas. Como será esse aplicativo? 


LD - Pedi um estudo para viabilizar o aplicativo. Atividades culturais, games, quiz, visitas virtuais. Algo bem 
moderno e interativo. 


TL - O projeto “Natal na Casa de Rui Barbosa” terá eventos com coral, saraus e distribuição de 


livros. Conte-nos mais sobre o projeto. 


LD - Vamos inaugurar uma Árvore de Natal com coral, distribuição de livros, apresentação de atores de 
teatro infantil, feira de artesanato natalino e a chegada de Papai Noel. Como o tempo é curto, e há outras 
atividades paralelas, será um evento pequeno, dividido em dois dias. Mas, para o próximo ano, faremos algo 
maior e com a participação da comunidade do Rio de Janeiro. Para toda tradição, há um primeiro momento. 


Este ano é o nosso Primeiro Natal Na Casa de Rui Barbosa. 


TL - De onde vêm os recursos financeiros da Fundação? É 100% verba pública? Faltam recursos para 


a realização de projetos ou manutenção do espaço? 


LD - A Fundação é financiada pelo Governo Federal. Somos todos servidores federais. O patrão é o Brasil. O 
orçamento é pequeno, cerca de 6 milhões para toda essa estrutura. A Biblioteca Nacional, por exemplo, 
recebe R$ 30 milhões ao ano. Precisamos de verba extra para as obras urgentes. É patrimônio da Cultura e 
da História do Brasil. Dependemos de verbas do governo. Precisamos mostrar que cumprimos as metas de 


orçamento e execução. Precisamos mostrar que honramos a confiança depositada. 


TL - Alguns pesquisadores e servidores da Fundação reclamaram que você não teria o perfil 


acadêmico necessário para ocupar o cargo. Como recebeu essas críticas? Isso te incomodou? 


LD - Não é preciso ter formação acadêmica para ser presidente. Não dou aulas. É preciso ter diplomacia, 
saber gerir pessoal e ter bom trânsito com o governo. Além do mais, não sou novata no ramo. Tenho 28 anos 
de trabalho na Cultura. Escrevi livros, novelas, séries. Trabalhei com jornalismo. Tive atividades executivas. 
Não há “eleição” para a presidência. O que acontece é que existe a Associação de Servidores, que sugere 


alguma preferência ao ministro da pasta. Nem todos os servidores da Fundação são associados. E a 


nomeação para o cargo é via ministro e presidente da República. É um cargo de confiança da gestão federal, 


daí a necessidade de termos um bom diálogo com o Poder Executivo. 


Nem todos reclamaram da minha nomeação. Houve uma nota plantada por pessoas com interesse no cargo 





e algum mal-entendido. Os servidores, de um modo geral, têm muito com o que se ocupar no dia a dia. Não 
sobra tempo para as tramas que alguns setores da imprensa alimentam. Quem “carrega o piano” é contra 
esse tipo de nota, que só depõe contra quem planta. A maioria dos servidores até se mostrou indignada por 
ter sido usada em notas maledicentes. Muitos vieram até a mim pedindo desculpas por terem sido usados ou 
mesmo misturados a quem quer tumultuar. Nada é unânime. Muito menos a grosseria. Lido com pessoas de 


alto nível. Fui muito bem acolhida. Trabalho muito. Chego quando a Fundação abre, quando só há crianças 


no jardim, e vou embora quando anoitece. Eu planto positividade e paz. Vou colher positividade e paz. É a 


Lei do Karma, a Lei do Retorno. Já quem planta o mal... 
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A derrocada 
da esquerda 
na América 
do Sul 


por Bruno Rodrigues 





C) GEOPOLÍTICA 





Com a vitória do candidato 
de centro-direita Luis 
Lacalle Pou, no Uruguai, e 
a renúncia de Evo Morales, 
na Bolívia, esquerda sul- 
americana fica isolada na 


Venezuela e Argentina 


A vitória de Luis Lacalle 
Pou colocou fim à uma 
hegemonia de 15 anos da 
esquerda no Uruguai, tal 
qual ocorrera no Brasil em 


2018 com a vitória de Jair 


Bolsonaro, após 16 anos da esquerda no poder. O novo 


presidente uruguaio, de centro-direita, venceu uma 


disputa acirrada contra Daniel Martínez, candidato da 


coalizão de esquerda apoiado pelo ex-presidente Pepe 


Mujica. Esta foi mais uma derrota da esquerda na 


América do Sul, que agora está isolada e reduzida à 


Argentina e à Venezuela. 


Há menos de um mês, Evo Morales renunciou à 
presidência da Bolívia depois de 14 anos no comando do 
país, sob suspeitas de fraudes eleitorais. Evo deixou o 
país e pediu asilo ao México após dias de protestos da 
população, inconformada com mais uma “vitória” do 
cocaleiro nas urnas. Além da pressão popular, até as 
Forças Armadas e a polícia boliviana exigiram a sua 
renúncia, tornando a situação insustentável. A revolta 
deu-se após os resultados eleitorais indicarem fraude na 
eleição, o que foi confirmado pela OEA (Organização do 


Estados Americanos) dias depois. 


“A partir da análise realizada, concluiu-se que 78 atas 
(23% da amostra) apresentaram irregularidades (...) 
Havia também várias atas em que o partido oficial 
obteve 100% dos votos. Foram detectadas tabelas nas 
quais as assinaturas das atas. O original não 
correspondia às assinaturas das cópias”, diz trechos do 


relatório da OEA sobre a fraude na eleição boliviana. 


Os governos de esquerda dominaram a América do Sul 
na década passada e boa parte da atual. Para se ter uma 
ideia, em 2013 sete dos 12 países do continente eram 


governados por políticos de esquerda. Entretanto, a 


população sul-americana despertou e pouco a pouco 
substituiu os presidentes de esquerda por políticos de 
perfil conservador ou mesmo liberal. Atualmente, dos 
países de maior representatividade do continente, 
somente Argentina - que até este ano teve um 
presidente de centro-direita - e Venezuela seguem com 
a esquerda no poder. No entanto, a Venezuela é um caso 
à parte e vive sob o regime ditatorial de Nicolás Maduro, 
sem nenhuma chance de a população escolher seu 


governante. 


O avanço da direita na América do Sul começou no 
início da década, com a eleição de Sebastián Piñera para 
a presidência do Chile, em 2010. Quatro anos depois, ele 
foi sucedido pela socialista Michelle Bachelet, que o 
antecedera no cargo. Porém, Pinera retornou ao Palácio 
de La Moneda no ano passado. Depois do êxito inicial do 
presidente chileno, o movimento se acentuou. Foram 
eleitos Mauricio Macri na Argentina (2015), Lenin 
Moreno no Equador (2017), Martin Vizcarra no Peru 
(2018), Ivan Duque na Colômbia (2018), Mario Abdo 
Benítez no Paraguai (2018) e Jair Bolsonaro (2018) no 


Brasil. A onda direitista prosseguiu neste ano, com a 


vitória de Luis Lacalle Pou no Uruguai. 


Na Bolívia, a senadora Jeanine Áñez (foto), do partido 
oposicionista Unidad Demócrata, ocupa a presidência 
interinamente até a realização de novas eleições. O 
governo brasileiro reconheceu a senadora como 
presidente da Bolívia e, a partir de agora, deve retomar o 
diálogo com o país vizinho. “O governo brasileiro 
congratula a senadora Jeanine Áñez por assumir 
constitucionalmente a Presidência da Bolívia e saúda 
sua determinação de trabalhar pela pacificação do país e 
pela pronta realização de eleições gerais. O Brasil deseja 
aprofundar a fraterna amizade com a Bolívia”, publicou 
o Ministério das Relações Exteriores, em seu Twitter 


oficial. 


População cansada dos governos populistas e 


corruptos 


O professor adjunto de Política Internacional da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj), Paulo 
Afonso Velasco Júnior explica que a queda da esquerda 


na Bolívia e Uruguai é consequência do movimento à 


direita dos países do continente, iniciado há pelo menos 
cinco anos. No entanto, ele faz uma ressalva. A vitória 
da esquerda na Argentina é um fator de alerta e que 
impede o domínio completo da direita no continente 


sul-americano. 


“Desde 2013, 2014, vivemos uma guinada à direita na 
América do Sul. É uma realidade inegável de uns anos 
para cá. A queda do Evo Morales e a vitória do Lacalle 
Pou no Uruguai fazem parte desse movimento. O que 
surpreende é a Argentina ter voltado para a orientação à 
esquerda. A Argentina, embora exceção, impacta no 


equilíbrio de forças”, afirmou. 


Para ele, a derrota da esquerda na maioria dos países da 
América do Sul, incluindo a última delas, no Uruguai, 
tem relação com a insatisfação da população com os 
governos populistas de esquerda, o que inclui os 
escândalos de corrupção envolvendo políticos de 


esquerda em todo o continente. 


“De certa forma, nas últimas décadas houve uma 
melhora social. A região teve queda da pobreza, não 


tanto por mérito dos governos de esquerda, mas por 


causa de uma conjuntura econômica favorável com a 
alta das commodities. Com isso, a classe baixa, que 
ascendeu à classe média, passou a fazer demandas por 
transporte, educação, segurança. E os governos 
populistas não conseguiram atender a essa demanda. Há 


ainda muita corrupção”, explicou Velasco Júnior. 


O Chile, que vive uma crise com ondas de violência sem 
precedentes, é um caso à parte, afirma o especialista em 
Política Internacional. Na última década o país viveu 
uma alternância entre esquerda e direita. Para ele, a 
crise não tem relação direta com o governo Piñera, mas 
trata-se de uma situação mais complexa. “O caso 
chileno, independentemente de ser direita ou esquerda, 
é um ícone da agenda neoliberal desde Pinochet. Mesmo 
a esquerda, quando esteve no poder, não mexeu nas 
diretrizes econômicas. Despertou uma insatisfação 
social por causa da desigualdade, que diminuiu muito 


pouco. E claro, há também muita manobra”, disse. 
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«ll. CONGRESSO 


A CPMI das Fake News 
finge ter-se esquecido que 
MBL e Luciano Ayan foram 
acusados de criar uma rede 


de notícias falsas e 


desinformação 





A providencial 
amnésia de 
uma CPI fake 


por Max Cardoso 


Neste ano de 2019 o Brasil 
testemunhou um sem- 
número de espetáculos 
farsescos, desde 


encenações nos tribunais 





superiores a lágrimas 
derramadas nas tribunas do Congresso. Mas poucos 
têm-se fixado na memória do brasileiro como a ópera- 
bufa produzida por parlamentares na chamada CPMI das 


fake news. 


No seu texto da ementa de requerimento leem-se os 
objetivo da CPMI: “Investigar ataques cibernéticos que 


atentam contra a democracia e o debate público; a 


utilização de perfis falsos para influenciar os resultados 
das eleições de 2018; a prática de cyberbullying sobre os 
usuários mais vulneráveis da rede de computadores, 
bem como sobre agentes públicos; e o aliciamento e 
orientação de crianças para o cometimento de crimes de 


ódio e suicídio”. 


No entanto, o que o cidadão brasileiro tem assistido 
nesses últimos meses revela-se algo bastante distinto. A 
CPMI resume-se a atacar a liberdade de expressão da 
população, que só possui as mídias sociais como um 
meio acessível para fazer a sua voz ser ouvida com 
integral liberdade. De fato, parece que essa liberdade 
vem desagradando alguns figurões de Brasília e seus 
séquitos, que desejam retroceder a história ao período 
pré-internet, quando eles detinham o monopólio do 


discurso. 


O deputado federal Alexandre Frota sobe ao palco com 
um dos mais ativos protagonistas desse show obsceno, 
lembrando por vezes seu passado como ator. Frota 
conseguiu se eleger deputado pelo PSL na chamada 
"onda bolsonarista". Uma vez eleito, porém, abandonou 


sua frágil fidelidade, começou a atacar o governo e 


acabou expulso do partido. Em agosto deste ano, Frota 
foi recebido pelo PSDB em uma cerimônia em que 
estavam o governador de São Paulo, João Doria (PSDB) 
e, curiosamente, o deputado federal Rodrigo Maia 
(DEM-RJ), presidente da Câmara dos Deputados. Maia, 
na oportunidade, foi fartamente elogiado por Frota em 


seu discurso. 


Interessante notar que foi o deputado federal Alexandre 
Leite, também do DEM, quem apresentou o 
requerimento de instauração da CPMI das fake news. 
Depois de se filiar ao PSDB, Frota intensificou seus 
ataques ao governo Bolsonaro e passou a compartilhar 
maciçamente o conteúdo do Twitter de Luciano Ayan, 
pseudônimo de Carlos Augusto Afonso. Além disso, o 
deputado marca o perfil de Ayan em quase todos os seus 


posts. 
Ceticismo fake 


Luciano Ayan obteve forte notoriedade na mídia em 
março de 2018, quando fez a postagem de uma notícia 
falsa sobre a vereadora Marielle Franco, que havia sido 


assassinada no dia 14 daquele mês, em seu site 


Ceticismo Político. A matéria foi compartilhada nas 
redes sociais pelo MBL. Os perfis de Ayan e a página do 
Ceticismo Politico foram banidos pelo Facebook. A rede 
social detectou que o perfil de Ayan que administrava a 
página Ceticismo político era falso. Segundo o site de 
notícias R7, a polícia civil abriu um inquérito para 


identificar os responsáveis. 


Além disso, o portal de notícias constatou que Pedro 
Augusto Ferreira Deiro, nome verdadeiro do rapper 
Pedro D Eyrot, líder e um dos fundadores do MBL, foi 
sócio de Ayan na empresa YEY Inteligência Ltda., 
fundada em 2017.Com a retirada do ar de sua página, 
Luciano Ayan revelou a sua verdadeira identidade: o 
consultor de informática Carlos Augusto Afonso, e 
contou ter ligação com o MBL. O movimento sempre 
havia negado ter qualquer associação direta com Ayan e 


com a página Ceticismo Político. 


Quatro meses depois, o Facebook tirou do ar mais 196 
páginas e 87 contas ligadas ao MBL por suspeita de 
disseminação de notícias falsas. Entre esses sites 
constam o Jornal Livre e O Diário Nacional. Essas 


páginas comporiam uma espécie de rede coordenada de 


desinformação. Assim, os membros do MBL seriam 
capazes de atuar como se as notícias procedessem de 
diferentes veículos independentes, segundo publicou o 


G1 em reportagem de 2018. 


Em novembro de 2019, o portal UOL publicou uma 
notícia em que os ex-colaboradores dos sites Jornal 
Livre e Diário Nacional Roger Roberto Dias André (Roger 
Scar) e Francine Galbier contaram que, na hora de 
escrever as reportagens, recebiam orientações de 
Luciano Ayan e Renan Santos, que também é um dos 
líderes e fundadores do MBL. O grupo negou essas 
afirmações. Roger explica que Ayan praticava 
assassinato de reputações e indicava quem deveria ser 
atacado. Os jornalistas deveriam procurar tudo o que 
pudesse ser usado contra a pessoa, mesmo que fossem 


informações não comprovadas. 


Em nota ao UOL, o MBL afirmou que as afirmações de 
Roger eram caluniosas e mentirosas. O movimento disse 
ainda que eles teriam um compromisso muito sólido 
com a verdade e respeito aos meios de comunicação, 
além de que lutam "pela democracia e a liberdade de 


expressão em bases verdadeiras e sem qualquer tipo de 


manipulação”, bem como rechaçam "a produção e 


divulgação de notícias falsas”. 


Roger teria enviado uma carta aos deputados federais 
após o início dos trabalhos da CPMI das Fake News. Ele 
teria relatado que membros do MBL frequentemente 
pediam para que ele publicasse notícias falsas. Também 
disse que muitas vezes os próprios membros do MBL, 
que tinham acesso ao seu site, publicavam essas notícias 
e ele tratava de apagá-las quando descobria. Ele teria 
comentado na carta, ainda, sobre valores de pagamentos 
recebidos. No início seriam R$ 700 por mês, mas logo 
passou a receber R$ 2.000 acrescidos de uma parte da 
receita com os anúncios do site. Segundo ele, os 


pagamentos eram feitos por Luciano Ayan. 
Spin Doctor do MBL 


As fontes ouvidas pelo Terça Livre tiveram acesso a um 
processo que Ayan teria movido contra um prestador de 
serviços contratado para monetizar os sites Ceticismo 
Político, Jornal Livre e O Diário Nacional. Os três seriam 
de sua propriedade, e também o Corrupção BR News. 


Este último, segundo Ayan, seria de propriedade de 


Pedro D Eyrot. Nesse processo, Luciano Ayan teria 
juntado prints de conversas do Whatsapp dele com o 


prestador de serviços. 


Nas conversas, Ayan teria afirmado que posta as notícias 
no MBL e, ainda, que o conteúdo do MBL saía de um dos 
três sites de sua propriedade. As páginas, cada uma com 
a sua base de público, dariam juntas “o tom do conteúdo 
jornalístico do MBI”. Luciano Ayan teria ainda se 
intitulado nas conversas como “spin doctor”. Ele teria o 
papel de definir pautas e manchetes, enquanto o grupo 
criaria o conteúdo e Pedro D Eyrot criaria as manchetes 


do Corrupção BR. 


Spin Doctor é um termo geralmente utilizado para 
designar alguém que realiza ações políticas, quase 
sempre atuando nos bastidores. Em outro momento das 
conversas, ao ser questionado se a página Socialista de 
iPhone seria também sua, Ayan diz que “é de alguém do 
time”, mas não menciona nenhum nome. Mais adiante, 
ele parece apontar uma relação direta com o dono de 
Socialista de iPhone. Ao que tudo indica, parece que o 
MBL controlava uma rede de sites para favorecer 


notícias de apoio ao próprio movimento, assim como 


para propagar notícias contrárias aos seus adversários 


políticos. 


A última conversa do processo data de um mês depois 
de o Facebook tirar do ar os perfis de Luciano Ayan e a 
página do Ceticismo Político. Dois meses depois desse 
episódio, o Facebook removeu também as páginas Jornal 
Livre e Diário Nacional. No mês seguinte a isso a 
empresa YEY Inteligência de Ayan e D'Eyrot foi 


encerrada de forma voluntária. 


Como abordamos nesta reportagem, o deputado 
Alexandre Frota mudou completamente a sua posição 
política e passou a atacar o governo mesmo quando 
estava filiado ao PSL. Após sua ida para o PSDB, ele 
passou a compartilhar os conteúdos do Twitter de 
Luciano Ayan, que teve perfis e várias páginas ligadas a 
ele removidas pelo Facebook sob a alegação de fazerem 


parte de uma rede de fake news e desinformação. 


Pedro D Eyrot, em abril de 2019, teria feito um 
comentário em seu Twitter criticando o deputado 
Alexandre Frota, quando este ainda apoiava o governo 


Bolsonaro. D'Eyrot lamentava o fato de Frota querer 


taxar serviços de streaming de vídeos. Naquele post, 
DºEyrot comentou também sobre o interesse de Frota no 


fundo setorial da Ancine. 


Posteriormente, segundo comentários nas redes sociais, 
esse teria sido o real motivo de Frota cortar relações 
com o governo, pois teria sido frustrado em sua intenção 


de dominar a Ancine. 


Em uma matéria de março de 2019, o jornal O Globo 
informava que Cléber Teixeira, advogado e ex-assessor 
de Frota, estaria sendo cogitado para assumir o lugar de 
Mariana Ribas na Ancine. Em uma entrevista de 
Alexandre Frota ao Catraca Livre, em agosto deste ano, 
o deputado disse que ele era quem teria falado da 
existência da Ancine a Bolsonaro, o que corrobora ainda 
mais os comentários sobre o motivo real de sua 


desavença com o governo. 


Ao fazer uma análise do conteúdo publicado no Twitter 
por membros fundadores do MBL, constata-se que em 
23 de abril de 2019 Pedro D Eyrot, que geralmente 
atacava o PT, passou a fazer apenas postagens atacando 


o governo e os filhos de Bolsonaro. Além disso, Frota 


chegou a apagar sua conta do Twitter no início de 
agosto, mas no final do mês criou outra conta e não 
parou mais de atacar o governo. Nesse meio tempo, 
houve a cerimônia de filiação dele ao PSDB de Doria, 
que, diga-se de passagem, só garantiu a vitória na 
eleição de 2018 depois de ter ligado sua imagem à de 


Bolsonaro. 
O círculo se fecha 


Importante lembrar que o DEM, partido de Rodrigo 
Maia, afagado por Alexandre Frota, é também o partido 
de Kim Kataguiri, deputado federal por São Paulo, 
Arthur Val, deputado estadual em São Paulo 
(posteriormente expulso do partido ao lançar pré- 
candidatura à prefeitura da capital paulista) e Fernando 
Holiday, vereador em São Paulo. E, alguns meses antes, 
Alexandre Frota havia sido alvo de duras críticas por 


parte de membros fundadores do MBL. 


Rubinho Nunes, membro e advogado do MBL e assessor 
de Kim na Câmara dos Deputados, chegou a dizer que 
Frota teria tentado roubar a marca MBL. Essas críticas 


foram compartilhadas por D Eyrot em seu Twitter. Tudo 


isso aconteceu no final de abril de 2019. No entanto, 
quatro meses mais tarde, ao filiar-se ao PSDB, Frota 
estava sendo prestigiado por Maia, que é do mesmo 


partido dos integrantes eleitos do MBL. 


Também no fim de abril deste ano, o deputado 
Alexandre Leite (DEM-SP), fez o requerimento para 
instaurar a CPMI das fake news, o que ocorreu no dia 04 
de setembro. O indicado do PSDB para participar da 
comissão foi o deputado Alexandre Frota, que tinha 
naquele momento menos de três semanas de filiação ao 
partido, e que vinha empenhando um grande esforço 
para acabar com a imagem do governo nas redes. A 
partir daí, Frota só vem falando em fazer pedidos de 


impeachment do presidente. 


E o primeiro grande convocado, não convidado, à CPMI 
das Fake News, foi o jornalista Allan dos Santos, alguém 
que abertamente apoia o atual governo. Ele foi 
convocado por ter sido acusado de propagar fake news e 
participar de uma suposta milícia virtual bolsonarista. 
Apesar de não terem apresentado nenhuma prova 
dessas acusações, mesmo assim ele foi convocado e, por 


isso, era obrigado a comparecer para depor. Como era de 


se esperar, o jornalista demonstrou que todas as 


acusações não tinham realmente nenhum fundamento. 


A perguntas a responder são as seguintes: por que 
Luciano Ayan, que possui indícios fortíssimos de ter 
montado uma rede de sites para propagar notícias falsas 
e de desinformação, e que ainda teria feito disso uma 
valiosa fonte de recursos, não foi convocado para a 


CPMI? Estaria Ayan sendo protegido pelo centrão? 


E houve ainda, também, o caso do “mensalinho" do 
Twitter da esquerda, em que há inclusive vídeos nos 
quais se negociam pagamentos para aqueles que 
publicavam notícias favoráveis aos partidos de esquerda. 


Sobre isso também nada será averiguado? 


Parece que o objetivo da CPMI é fazer com que os 
apoiadores do governo nas redes sintam-se intimidados, 
ou mesmo ameaçados, e acabem se retirando do debate 
público por medo. Tudo indica que o MBL e Luciano 
Ayan não serão chamados, e assim estarão livres de 
responder pelas suspeitas que pesam sobre eles. E, de 


quebra, se tudo sair como planejam, o objetivo a longo 


prazo é montar a base para um futuro pedido de 


impeachment do presidente. 
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Perseguido político acusa 
partido do líder socialista 


como responsável pela 


criação do suposto débito, 


que supera os R$ 6 bilhões 


Com a renúncia de Evo 
Morales à presidência da 
Bolívia, ocorrida no mês 
passado, começam a 
emergir denúncias contra 
o ex-presidente que 
comandou o país por 14 


anos. O líder empresarial 


de Santa Cruz de La Sierra, Zvonko Matkovic (foto), 


revelou ter descoberto uma dívida em seu nome de 10 


bilhões de bolivianos (Bs) com o Estado Plurinacional 


Boliviano, lançada em 2010, após ser acusado de 


terrorismo, 


numa trama digna de Hollywood. O 


montante contabilizado equivale a mais de seis bilhões 
de reais, totalizando R$ 6.106.133.145,00, na conversão 


atual de R$ 1 para Bs 1,64. O valor exorbitante tem 


origem em uma acusação de terrorismo, o que é negado 


veementemente por Matkovic. 


Após sofrer uma forte perseguição política por parte do 
tirânico governo de Evo Morales, ser extorquido por 
agentes do governo e passar longos oito anos na prisão, 
Matkovic foi recém-liberto. Mas deparou-se com um 
débito que não contém sequer detalhamentos do que os 
supostos gastos tratariam especificamente. O 
surgimento da suposta dívida astronômica não 
surpreendeu o líder empresarial, que disparou contra o 
partido político de Evo Morales, o MAS (Movimento 
para o Socialismo), alegando que essa situação se revela 
como mais um sinal do abuso de poder do governo 
realizado pelo MAS. “Isso representa cerca de 90% do 
PIB da Bolívia. Quem pode arcar com isso? É um 


absurdo!”, indigna-se. 


Apesar de ainda sofrer as consequências da perseguição 
política que passou por ter se oposto ao governo 
socialista implementado em seu país, Matkovic 
demonstra manter a esperança de receber o perdão da 


dívida pelo governo vigente na Bolívia, após a renúncia 


Morales. “Isso é um absurdo e sei que será solucionado. 


Isso vai acabar quando o caso for resolvido”, explica. 


Caso Hotel Las Americas: o terror imposto contra os 


opositores de uma tirânica ditadura 


Tudo começou em meados da década passada. 
Considerada a maior cidade da Bolívia e um grande 
centro econômico do país, Santa Cruz de La Sierra foi 
palco de uma história com enredo digna de filmes de 
espionagem. Após Evo Morales assumir o poder em 
2006, alguns grupos empresariais e cívicos começaram a 
se reunir na cidade em busca de uma solução para livrar 
o país das mãos do socialista. Nesse cenário, o 
empresário Zvonko Matkovic foi apontado como um dos 
principais expoentes por liderar as reuniões, o que em 


um país verdadeiramente livre não configura crime. 


No entanto, surgiram rumores de que aqueles grupos 
insurgentes estariam abastecendo-se com poder bélico 
visando uma separação entre a cidade de Santa Cruz de 
La Sierra e o próprio Estado Plurinacional da Bolívia. “É 
natural que surjam grupos que se contraponham pela 


força. Mas a insurreição pode ser criminosa, uma vez 


que o Estado tem o monopólio da força”, elucida o 
cientista político Antonio Flávio Testa, professor da 
Universidade de Brasília (UnB). Ele explica também que, 
embora os líderes que assumiram o poder sejam 
considerados pela população como tiranos, foram 
eleitos democraticamente. Portanto, as guerrilhas não 
são consideradas legítimas. “É uma situação complexa”, 


resume. 


Diante dessa acusação, em abril de 2009 o governo de 
Evo Morales teria enviado seus agentes à cidade para 
investigar a situação. No entanto, durante uma reunião 
na casa do Cardeal de Santa Cruz de La Sierra, aconteceu 
um atentando a bomba, no qual os líderes locais teriam 
acusado os agentes do governo como responsáveis pelo 
ato. No dia seguinte, sob a justificativa de que haveria 
um complô com o objetivo de matar o ditador, a polícia 
boliviana invadiu um quarto do Hotel Las Americas, 
onde foram assassinados três estrangeiros: Arpád 
Magyarosi, de nacionalidade húngaro-croata; Eduardo 
Rosza, de nacionalidade boliviana e também húngaro- 
croata; e Michel Dwyer, de nacionalidade irlandesa. 


Todos foram acusados pelo governo de serem assassinos 


contratados para matar Evo Morales. No entanto, 
Zvonko alega que isso não seria verdade e que serão 
realizadas investigações nos tribunais internacionais 
para que a justiça seja alcançada. “Eles mataram três 
pessoas. Haverá julgamentos criminais internacionais”, 


disse Zvonko em sua rede social. 


Em entrevista concedida ao Terça Livre, Zvonko 
Matkovic explica que foi acusado de terrorismo e, por 
conta disso, ele e seu pai teriam sido extorquidos pelo 
ex-promotor de justiça, Marcelo Soza, que fora enviado 
pelo próprio governo para assumir as investigações. “Ele 
extorquiu muitas pessoas aqui, a população ficou com 
medo dele”, revelou Zvonko. Posteriormente, em maio 
de 2010, após um ano do triplo assassinato no Hotel Las 
Americas, Soza teria procurado o pai de Zvonko, que 
possui o nome homônimo, e oferecido a facilitação do 
processo de seu filho. O promotor teria dito que 
conseguiria facilmente o benefício da prisão domiciliar, 
dentre outras facilidades. Soza também teria 
pressionado a família do empresário, dando a entender 
que teria poder de imputar crimes financeiros a quem 


ele quisesse. “Vamos ser claros: eu sou o único que pode 


adicionar ou remover cobranças”, teria dito Soza a 
Zvonko pai, conforme consta no processo em que o ex- 


promotor foi considerado culpado por extorsão. 


A chantagem explicaria a suposta dívida bilionária que 
Zvonko filho descobriu em seu nome junto ao governo 
da Bolívia. “Presidente Jeanine Anez, hoje soube que 
devo Bs 10 bilhões ao Ministério do Governo pelo caso 
de terrorismo. Será que ter sido extorquido por Soza 
pode ser levado em consideração?”, questiona, 
dirigindo-se à presidente interina por meio de uma 
conta das redes sociais. Zvonko também implora para 
que ela não deixe o caso morrer e tome providências 
para que Soza cumpra a pena de 12 anos a que foi 
condenado. “Peço de coração, não salve aqueles que 
destruíram nossas vidas concedendo uma anistia. 


Exigimos justiça!” 


Zvonko clama por anistia, uma vez que alega sua 
inocência e permaneceu firme com sua versão durante 
os longos anos de cárcere. Com o espírito da fortaleza o 
sustentando, recusou-se inclusive a fazer qualquer tipo 
de acordo ou assinar qualquer tipo de documento que 


pudesse, de alguma forma, alegar a inocência dos seus 


algozes. “Por oito anos eu me recusei a assinar um 
abreviado para ficar livre. Hoje eu imploro que você não 
faça o mesmo comigo pedindo que eu assine o perdão 
dos meus executores: juízes, promotores, ministros do 
governo, advogados, polícias etc., todos totalmente 
identificados!”, pede. Ele também clama para que o 
atual governo não lhe conceda apenas a anistia, ou seja, 
o perdão da dívida bilionária que lhe fora imputada. 
Quer que o Estado reconheça que a acusação de 
terrorismo é infundada e que foi tudo armado. “Peço- 
lhe, de coração, que faça justiça!”, pediu mais uma vez, 


fazendo uso de suas redes sociais. 
Ex-promotor de Justiça alega inocência 


Com um tom de voz baixo, calmo, sem medo de se 
expor, Marcelo Soza concedeu entrevista à Revista Terça 
Livre. Com um semblante sofrido, aparentemente 
humilhado, o homem mais procurado da Bolívia na 
última década está asilado no Brasil. Soza apareceu 
vestido de terno e gravata para uma conversa em que ele 
narrou a sua versão da história que mexeu com a Bolívia 
nos últimos anos. A conversa ocorreu em um local 


público e bastante barulhento. Ainda assim, Soza se 


dispôs a explicar todo o caso com bastante 
tranquilidade. “Fui promotor por mais de dez anos, e 
quando Evo Morales entrou no governo, eu já era 
funcionário da Justiça”, inicia o relato. Ao ser 
questionado se compreendia a questão da 
implementação do socialismo e do comunismo no país, 
e se ele tinha o entendimento somente técnico a 
respeito do trabalho, Soza afirmou que não entendia 
sobre essas questões na época. Disse não saber que Evo 


era tirânico. 


Entretanto, causa estranheza que um profissional do 
ramo jurídico atuando há mais de uma década nas mais 
altas esferas de poder na Bolívia, e que relata 
abertamente as tiranias de Evo, não teria percebido 
traços de autoritarismo do presidente. “Ele mudou a 
Constituição, mudou o nome do país para Estado 
Plurinacional da Bolívia” e foi até o quarto mandato 
concorrendo com amigos que não tinham expressão no 
processo eleitoral. Houve uma eleição em que 
desligaram a luz na hora da contagem dos votos, tudo 


para que ele ficasse no poder”, conta. 


Soza afirmou, por meio de sua conta no Facebook, que 
movimentou o povo para ir às casas dos ministros do 
Tribunal Constitucional - instituição equivalente ao 
Supremo Tribunal Federal (STF) no Brasil. A suposta 
estratégia traçada por ele teria compreendido a 
mobilização de toda a população da Bolívia que, através 
de comandos que ele dava, estavam fazendo os 
protestos conforme suas orientações. “Eu entendi que a 
situação era com um polvo, era preciso cortar os 
tentáculos para que Evo saísse do poder. Minha ideia era 
evitar sangue, que a população fosse morta. E deu 
resultado”, revela. “Saíram governadores, prefeitos, 
tudo. Ficou só a cabeça do povo. É uma grande vitória, 
apesar das três mortes envolvidas, que lamentamos 
muito, mas poderia ser muito mais e ele não iria sair do 


governo, iria matar como acontece na Venezuela”, diz. 
Caso Santa Cruz de La Sierra 


Posteriormente, Soza adentra o caso de Santa Cruz de 
La Sierra e dispara alguns jargões populistas utilizados 
pela esquerda como argumentos separatistas por raça. 
Diz ainda que os opositores do governo eram contrários 


à administração de Evo pelo fato dele ser indígena. “Lá 


estavam concentrados as maçonarias, os grupos de 
muito poder, com muito dinheiro, que não aceitavam 
Evo Morales no poder, supostamente porque ele é 
indígena. Queriam sua independência, queimaram 
instituições, colheram uma série de informações, mapas, 
lugares estratégicos, compraram armamento. Nesse 
ínterim, eles contrataram uma pessoa, um boliviano 
croata chamado Eduardo Rosza para fazer uma espécie 
de guerrilha para dividir o país. Ele era muito 


considerado, lutou na Guerra dos Balcãs”, continua. 


Evo teria tomado conhecimento de toda a 
movimentação dos supostos separatistas e feito um 
acordo com o Governador de Santa Cruz de La Sierra, 
Rúbens Costas, inicialmente seu opositor. “Você fica 
como governador e delata os demais governadores que 
têm que sair do meu país”, revela Sozo, contando como 
Evo Morales teria negociado com Costas. A ideia era 
depor do poder todos os governadores que fossem 
contra Evo por meio de um referendo revogatório. “Teve 
as pessoas que não queriam, porque o referendo tinha 
que ser para todos, e acreditavam que tinha que 


permanecer o padrão eleitoral que estava antes”, afirma. 


E, para que Eduardo Rosza não delatasse a intenção de 
infiltrarem os agentes do governo dentro do suposto 
grupo terrorista de maçons, o governo de Evo teria 
decidido matar Rosza, com a suposta cumplicidade do 
governador de Santa Cruz de La Sierra - que teria se 
rendido ao Evo. Soza conta que fizeram então uma 
operação colocando uma bomba na casa do Cardeal de 
Santa Cruz de La Sierra, Julio Terrazas. Então, no dia 
seguinte, a polícia fez uma operação, entrou e desligou 


as câmeras. “Foi uma queima de arquivo”, diz. 


Soza diz que depois foi enviado para investigar o caso do 
assassinato ocorrido no Hotel Las Americas, mas não 
tinha conhecimento desses acordos. “Durante as 
investigações, percebi que no dia seguinte, depois que 
tiraram as fotos no local, apareceram várias marcas de 
balas nas paredes, dentre outras modificações que foram 


feitas na cena do crime”. 


O ex-promotor disse que a polícia boliviana e outras 
autoridades do governo começaram a pressioná-lo para 
beneficiá-los, escondendo quaisquer indícios ou 
vestígios que pudessem revelar responsabilidades 


naquela ação policial fatídica. “Solicitei os nomes dos 


agentes e as armas, mas não quiseram me fornecer. 
Percebi que também não teve mandado para a ação no 
hotel. Como promotor, eu também teria que estar lá, e 
não me convocaram para a operação; eles desligaram as 
câmeras. Percebi uma série de irregularidades no 
processo, mas meu chefe disse que era uma questão de 


Estado e que eu não poderia fazer isso”, garante. 


Soza conta que o comandante da Polícia teria comprado 
testemunhas falsas para colocar culpa nele, uma vez que 
ele já teria percebido as ilegalidades do caso. “Passei o 
caso para outro promotor, mas meu chefe me obrigou a 
continuar investigando”. Marcelo Soza diz que emitia 
mandato de busca e apreensão contra o governador 
Rúbens Costas porque sabia que ele estaria envolvido no 
caso, mas não tinha suas ordens obedecidas. “A Polícia 
não fez nada porque ele tinha acordo com o presidente 
Evo Morales. Eu queria buscar mais detalhes da 
situação, mas eles não forneciam. E ainda comecei a 


receber ameaças por telefone e por e-mail”. 


Rede de extorsão 


Segundo Soza, havia uma rede de extorsão na Bolívia, 
composta pelo irmão do bispo e por Raúl Garcia Linera, 
irmão de Álvaro García Linera, o vice-presidente da 
Bolívia, que supostamente estaria envolvido com 
terrorismo. “Eles começaram a extorquir as pessoas e 
colocar a culpa em mim. A imprensa noticiava 
informações falsas de que eu era um estuprador, 
estelionatário, mostravam documentos falsos contra 
mim. Nunca desmentiram e não me davam cobertura. 


Eles obedeciam aos grupos maçônicos”, afirma. 


Percebendo que a rede de extorsão estava ganhando 
força e extorquindo as pessoas, Soza teria conseguido 
uma audiência com o Evo Morales para alertá-lo do 
esquema. “Ele ficou calado e parecia que não sabia da 
história. “Olha presidente, armaram as coisas, estão 
ocultando, temos que denunciar à comunidade europeia 
para que seja feita uma investigação, já que envolve a 
morte de europeus””. Morales teria prometido, então, 
tomar providências. Ao ser questionado se não sabia da 
má fama de Evo Morales, Soza justificou que focava 
muito no trabalho de forma técnica e que não 


compreendia o cenário político. 


Na Bolívia, foi divulgado um vídeo no qual ele 
supostamente extorquia a população. Soza aborda o 
assunto sem medo de falar a respeito. Disse que, ao 
denunciar o esquema a uma senadora sobre as extorsões 
que estariam sendo feitas em seu nome, nada foi feito. 
Isso porque a parlamentar, segundo ele, também estaria 
envolvida com o grupo de poder dos maçons. Ele teria 
exigido que a senadora entregasse a gravação original, 
mas ela não o fez. E ainda o teria perseguido com o 
processo da filmagem, a qual ela não teria competência 
para acompanhar. No entanto, a senadora teria 
conseguido a gravação em função do judiciário estar 


“todo comprado”. 


Soza parece ter ficado emaranhado em uma rede de 
arame farpado e, qualquer movimento que fizesse, iria 
sangrar. Não demorou muito, entraram com um 
processo contra ele em La Paz, onde residia. Diante da 
possibilidade de conseguir se defender, entraram com o 
mesmo processo em outras duas cidades: Santa Cruz de 
La Sierra e Sucre. E, depois, mais outros dois em outras 
cidades para que, segundo Soza, ele não conseguisse 


defender-se e fosse condenado. “Percebi que eles 


estavam ganhando tempo. Avisaram-me que iriam na 
minha casa no dia seguinte, então arrumei as coisas e 


fui embora na mesma noite”. 


Em março de 2014, cinco anos após o assassinato triplo 
do Hotel Las Americas, Marcelo Soza deixou esposa e 
quatro filhos na Bolívia e, entrando pelo Acre, veio para 
o Brasil. Pediu asilo e atualmente mora em Brasília (DF), 
onde estuda na Universidade de Brasília (UnB) e busca 


provar a sua suposta inocência. 
Quem tem razão? 


Uma fonte da Revista Terça Livre que realiza estudos 
internacionais com o foco na América Latina afirmou, 
categoricamente, que a versão de Zvonko é procedente. 
“Ele é uma pessoa muito católica, muito verdadeira, 
uma pessoa maravilhosa. Ele sofreu muito com essa 


história e o Soza é um canalha”, afirmou. 


O deputado federal da Bolívia José Carlos Gutierrez 
alegou que Soza é reconhecido em todo o país por suas 
tratativas de extorsão, e que teria fugido para o Brasil 


para escapar da prisão. Ao ser questionado sobre a 


versão do ex-promotor, que dissera ter entrado na 
história 'desconhecendo a tramoia, respondeu 
enfaticamente: “Ele não vale nada, é um picareta! Ele 
não presta, eu assumo tudo o que digo aqui! Ele não 
presta!”, disse o deputado federal conservador. 
“Inclusive, tem até um livro que relata a história dele 


que se chama “iMatem a Rozsa"”. 


Quanto a Marcelo Soza, ao ser questionado se ele não 
teria medo de se expor na mídia, ele respondeu com 
grande paz na fala. “Deus protege”. Mas isso não 
significa que ele seja inocente dos crimes que lhes foram 
imputados, tampouco é uma confirmação de sua culpa. 
Nesse imbróglio todo, resta à justiça dos homens definir 
quem verdadeiramente é o mocinho dessa história tão 
conturbada e, caso ela falhe, indubitavelmente, é 
possível permanecer com a certeza de que, tal qual a 
misericórdia oferecida a todos, a justiça de Deus 


também é inevitável e implacável. 
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Um penetra chamado plural 
(parte 2) 


Yuri Brandão 





$ CULTURAL 


Na coluna da semana passada, escrevi sobre o plural dos 
antropônimos, ou seja, o plural dos nomes próprios de pessoas. 
Num primeiro momento, expus alguns argumentos doutrinais; 
em seguida, passeei pela melhor literatura, sustentando, 
também nela, o que acabara de defender: é perfeitamente 
possível e correta a pluralização dos antropônimos. Agora, sem 
prejuízo de eventuais outros entendimentos, já que a doutrina 
só perde em divergências para clubes de discussão 
futebolística, declino a seguir as orientações que se me 
apresentam mais convincentes e abalizadas pela melhor 
literatura e pelos melhores filólogos e gramáticos, no que diz 
respeito ao plural dos nomes próprios (de pessoas) compostos. 


A forma mais fácil de aprendê-lo e apreendê-lo é raciocinar, 


captando o espírito da prescrição (e, nesse processo, analogias 


podem ser úteis): 


A) Não havendo elemento de ligação 
entre os nomes, isto é, sendo eles 
justapostos, como se fossem nomes isolados 
lado a lado, então convém pluralizar 
ambos (os Gregórios Magnos, os Limas 
Barretos, os Carvalhos Ribeiros), aplicando- 
se-lhes o tradicional princípio comum ao 
nosso sistema linguístico, que, regulando o 
que é possível ser regulado, manda flexionar 
todos os integrantes passíveis de flexão 


(flexionáveis); 


B) Já em compostos unidos por preposição, 
pluralizamos tão somente o primeiro 
elemento (os Oliveiras da Costa, os 
Lourenços de Albuquerque, os Limas da 
Mata), como se lêssemos, tanto a preposição 
quanto o segundo elemento, tudo num bloco 
único— fato que, grosso modo, numa 


analogia meramente didática, lembra-nos 


uma locução adjetiva (em geral, “preposição 
+ substantivo”), com abraços de irmão 
fazendo o plural abraços fraternos, com festas 
de junho fazendo o plural festas juninas, com 
regiões do pulmão fazendo o plural regiões 
pulmonares, e assim avante (ver Nota no final 
do texto); 


C) Por fim, se o antropônimo composto for 
ligado por conjunção, levaremos apenas o 
segundo componente para o plural (os 
Moreira e Silvas, os Montenegro e Carneiros, 
os Mota e Castros), evitando, dessa forma, a 
possível ambiguidade da grafia, por exemplo, 
“os Moreiras e Silvas”, o que viabilizaria a 
interpretação equivocada de tratar-se de 
duas famílias distintas, “os Moreiras” e “os 
Silvas”, porquanto o leitor estaria 
vislumbrando, em “os Moreiras e Silvas”, um 
artigo não repetido, mas implícito (Cos 
Moreiras e [os] Silvas”). Daí a necessidade de 
pluralizarmos apenas o segundo elemento 


(os Moreira e Silvas), para que ambos sejam 


interpretados como um só grupo, uma só 


família. 


Diante do exposto, não há negar que o 
plural, longe de ser um penetra, tem 
credenciais de sobra para entrar, pintar e 
bordar em quaisquer festas dos nomes 
próprios de pessoas, os quais, a despeito do 
grandiloquente cartão de visita — 
antropônimo —, não estão em condições de 
acoimar um dos prestigiados organizadores 
do evento de linguagem: justamente o 


plural. 
Por ora é isso. 


Nota: Se, na hora de uma prova ou da 
produção de um texto, lembrarmos que, da 
expressão “as festas de junho”, com a 
locução adjetiva “de junho” no singular, sai a 
expressão “as festas juninas”, com o adjetivo 
“juninas” (correspondente àquela locução) 
no plural, então poderemos fazer uma 


associação, num processo mnemônico. 


Pergunto-me como vou pluralizar o nome 
próprio composto “Lourenço de 
Albuquerque”, com os componentes unidos 
por preposição. E penso: ora, já que “de 
Albuquerque”, assim como “de junho”, está 
no singular, eu teria, na pluralização, algo do 
tipo “Lourenços albuquerquianos” (Cfestas 
juninas”), onde “albuquerquianos” seria o 
adjetivo análogo a “juninas”. Se, porém, 
quero pluralizar o nome próprio composto 
original e sei que a preposição e o segundo 
elemento permanecem no singular (“de 
Albuquerque” = “de junho”), eis que surge o 
único plural viável: “os Lourenços de 


Albuquerque” (= “as festas de junho”). Ou 





seja, não digo “as festas de junhos”, e sim 
“as festas de junho”; logo, também não 
digo “os Lourenços de Albuquerques”, 
senão “os Lourenços de Albuquerque”. 
Ressalto que eu não me valho desse 
expediente, pois as pluralizações me são 
familiares e, embora seja sempre um 


aprendiz, já estou um tanto calejado com 


elas; para as pessoas em geral, todavia, O 
recurso comparativo talvez possa ser útil. O 


raciocínio é simples, mas é exigente. 
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W ELEIÇÕES 

O voto eletrônico ainda carece de consenso no mundo. Cada 
país tem uma solução diferente e muitos, mesmo que 
desenvolvidos, permanecem com o papel. Embora a tecnologia 
esteja avançando, é sempre um trabalho individualizado. O 
Brasil perde uma grande oportunidade em não liderar essa 
mudança que entraria para a história da nossa espécie. Diante 
desse quadro medonho que vivemos, deveríamos lançar um 
manifesto mundial pelo voto eletrônico definitivo, atendendo a 
todos princípios universais que citei na coluna anterior, fora os 
outros de que não falei: inviolabilidade, unidade eleitor/voto, 


eficiência, economicidade, entre outros. 


Tal manifesto seria uma conclamação para 
que todos os países, Institutos, 
universidades, professores e estudiosos do 
tema participassem do projeto capitaneado 
por nós que, no caso, desenharíamos 
software, hardware e procedimentos que 
entregassem uma eleição inquestionável. 
Tudo aberto, tal como são feitos na 
comunidade Linux. Evolução e 
desenvolvimento sendo feitos 24 horas por 
dia e 7 dias por semana. Toda a humanidade 
poderia participar e, inicialmente, o Brasil 
estaria custeando esse desenvolvimento e 
servindo como homologador em nossas 


eleições. 


A aplicação desse modelo, seja nos Estados 
Unidos ou na Zâmbia, sendo utilizado dentro 
dos padrões definidos, sempre resultaria em 
uma eleição limpa e confiável. A abertura do 
hardware  possibilitaria que grandes 


potências fabris asiáticas construíssem 


equipamentos para o terceiro mundo, 
barateando sua produção. O Brasil, como 
patrocinador inicial, teria milhares de urnas 
para serem alugadas para países que 
desejassem realizar eleições com o novo 
modelo. Teria pessoal, teria expertise. Uma 
eleição custa muitos milhões e até bilhões, 
como é o nosso caso. E vejam, esse é ainda 
um projeto que se paga, pois poderíamos 
exportar equipamentos, conhecimento e 
mão de obra mundo afora após desenvolver, 
testar, homologar e implantar um sistema de 
quinta geração que poderíamos chamar de 
Modelo Brazil. Esse modelo pode ser aquele 
que levará a humanidade a um novo patamar 
eleitoral. Associando o nome do nosso país a 
um produto que entrega confiança, 
qualidade, velocidade, robustez e, acima de 


tudo, paz e democracia. 
Alea jacta est 


E a auditoria de 2014? Ninguém fala disso, 


né! Vocês fazem ideia do que acharam? Não? 


Eu conto. 


A auditoria oficial das eleições de 2014 
concluiu que o nosso processo, além de 
antiquado, é inauditável. Ou seja, ele não 
produz elementos que comprovem a lisura e 
a segurança do pleito. Devemos confiar no 
anúncio do TSE, pois a auditoria não 
conseguiu concluir se a Dilma foi eleita ou se 
o Aécio foi derrotado. Isso está escrito no 
relatório final. São 217 páginas de terror ao 
ler sobre todas as restrições impostas pelo 
TSE que limitavam procedimentos e técnicas 


de auditoria. Aqui temos um resumo: 


1.A imposição das resoluções TSE 23.397 e 
23.399 ambas de 2013, como normas para a 
auditoria a ser realizada (auditado impondo 
regras) versam sobre procedimento para 
antes e durante as eleições, nunca para a 
apuração. Logo a seguir, atendendo a sua 
própria resolução, proibiram vários 
procedimentos forenses por não estarem 


previstos nas próprias normas impostas. 


2. O TSE impôs a exigência de formalização 
jurídica no controle do processo de auditoria, 
ocasionando um forte formalismo 
burocrático que exigia a submissão por 
escrito das perguntas mais básicas. Levaram 
dois meses para entregar os dados digitais 
solicitados inicialmente. O volume dos dados 
entregues, referentes a todas as urnas do 
Brasil, era de 360 GB, incluindo mais de 2,1 
milhões de arquivos de dados (BU, RDV, logs 
etc.) e mais de 2 bilhões de registros de log a 


serem processados e analisados. 


5. A coleta de dados das urnas não foi 
permitida por cópia direta do conteúdo das 
suas mídias, mas sim indiretamente, usando 
os programas do TSE, que geraram novas 
mídias diferentes das que foram utilizadas na 
apuração. Problema grave, pois os dados 
foram gerados pelo próprio programa que 
estava sob auditoria, comprometendo o 


resultado. 


4. A autoridade eleitoral determinou que o 
software eleitoral seria analisado durante 10 
dias úteis, nas dependências do TSE, usando 
os arquivos extraídos do DVD oficial lacrado 


antes da eleição. 


5. Foi rejeitada pelo TSE a participação de 
duas pessoas na equipe de auditores, sob a 
alegação de que as presenças atentariam 


contra a soberania nacional. 


6. Aconteceram problemas nos lacres, na 
votação paralela, na quantidade de votos 
gravados pela negação de entrega dos 
arquivos de BU, RDV, log e de eleitores aptos 
e faltosos para se verificar a consistência dos 


totais de votos válidos. 


7. A autoridade eleitoral alegou “questão de 
sigilo” e recusou-se a fornecer uma descrição 
dos requisitos de segurança e as normas 
técnicas adotadas no projeto do sistema 
eleitoral. Não foi possível afastar as 


hipóteses de que, de fato, a autoridade 


eleitoral não possui uma relação formal de 
requisitos de segurança no projeto das urnas, 
ou seja, o sistema eleitoral eletrônico 
brasileiro não está em conformidade com 
qualquer norma técnica reconhecida de 


projeto voltado à segurança. 


8. O TSE optou por criar sua própria 
autoridade certificadora, que não passa por 
qualquer auditoria externa ou pela 
certificação oficial da ICP-Brasil. Sendo 
assim, o certificado raiz, bem como todos os 
demais certificados utilizados no processo 
eleitoral, são gerados pelo próprio TSE, de 
modo que não há como validar os 
certificados do TSE. O certificado raiz não é 
público para ser conferido ou usado na 


conferência das demais assinaturas digitais. 


9. O software do sistema eleitoral é de 
grande porte (mais de 50 mil arquivos e 17 
milhões de linhas de código-fonte) e deveria 
ser considerado de missão crítica. A 


documentação do software disponibilizada 


para análise mostrou-se incompleta e 
inconsistente com a correspondente parte do 
código-fonte, o que dificultou sua validação 
e denotou a insuficiência em boas práticas 
em Engenharia de Software voltadas a 
projetos de grande porte e de missão crítica. 
Essa falha já havia sido apontada no relatório 
COPPE-UFR] de 2002. 


10. O DVD oficial lacrado com códigos-fonte 
compilados do sistema eleitoral não 
continha a biblioteca de segurança 
desenvolvida pela ABIN, nem o firmware do 
BIOS e do circuito de segurança MSD (Master 
Secure Device) desenvolvidos pela fabricante 
das urnas (Diebold). A autoridade eleitoral 
não tem posse nem domínio dos mesmos, 
recusando-se a apresentar os códigos-fonte e 
compilado do firmware sob a alegação de que 


tais itens não constavam do pedido inicial. 


11. A análise do código ocorreu durante 10 
dias em ambiente controlado pelo TSE. Não 


era permitido realizar cópia, análise 


dinâmica (debug) e compilação do código- 
fonte. Só foi possível realizar análise estática 


do código-fonte. 


12. O aplicativo CppCheck, apontou mais de 
1000 trechos identificados como erros e mais 
de 2000 alertas, incluindo vulnerabilidades 
graves como “buffer overflow”, ou seja, 
embora tenha sido apresentado como o 
código oficial que foi para a urna, aquilo 


nunca compilaria. 


13. O TSE optou pelo Linux com kernel 
congelado na versão 2.6.16.62 de 2009, no 
qual foram feitas alterações em drivers de 
dispositivos e em utilitários do SO, pelo TSE 
e por seus fornecedores. Foram observados 
dezenas de pontos críticos nas alterações 
introduzidas, mas, sob as condições restritas 
de trabalho (pouco tempo e somente análise 
estática), não foi possível elaborar uma 
análise conclusiva sobre as potenciais 


vulnerabilidades encontradas. 


14. O TSE não permitiu acesso aos 
programas compiladores nem compilou o 


código-fonte da urna. 


15. Foi avaliado o estado dos lacres de 684 
urnas eletrônicas de 18 Estados, 
encontrando irregularidades em 
aproximadamente 21% das urnas 
examinadas, tais como lacres fixados com 
sinal de rompimento, lacres descolados sem 
sinais de rompimento e lacres com 
numeração incorreta. Constatou-se que, 
nesses casos, nenhuma observação constava 
nas respectivas atas da seção eleitoral e que 
nenhuma providência administrativa foi 
gerada por motivo de lacres danificados ou 


soltos durante a eleição. 


16. Testes revelaram ainda que, se um lacre 
for retirado com cuidado, colado sobre um 
papel adesivo branco e depois reaplicado no 
seu lugar, facilmente passará despercebido 


por uma inspeção não profissional como a 


que normalmente é feita pelos eleitores e 


fiscais de partidos nas seções eleitorais. 


17. O Teste de Votação Paralela (TVP), 
anunciado como uma das salvaguardas de 
segurança mais importantes do sistema 
eleitoral e procedimento obrigatório por lei, 
constatou sinais evidentes de uso fora das 
“condições normais de votação”. Nas urnas 
com biometria avaliadas, a liberação de votos 
por senha do mesário foi superior a 98%, 
enquanto em eleições normais este número 
fica abaixo de 7%. Sob essas condições, não 
seria difícil para um eventual programa 
malicioso detectar com elevada confiança o 
que está sob o teste e mudar seu 


comportamento. 


18. O caso das urnas com biometria e ainda 
mais grave, porque elas são incompatíveis 
com esse tipo de teste legal ao exigirem 
liberação repetida do eleitor pelo mesário. 
Repito, a urna biométrica é incompatível 


com o teste mais importante de validação de 


uma votação. Sua adoção reduz a segurança 


e a confiança do equipamento. 


19. Verificou-se que os computadores dos 
Cartórios Eleitorais que executam o sistema 
de geração das mídias usadas na carga e 
preparação das urnas eletrônicas não têm 
qualquer restrição quanto a sua conexão com 
a Internet, viabilizando o acesso remoto às 
mídias quando geradas. Essa constatação 
contraria o que é costumeiramente divulgado 
como “salvaguarda” do sistema eleitoral por 
ausência de conexão com a Internet nos 


pontos críticos do processo. 


20. A empresa Smartmatic foi alvo de várias 
denúncias em fraudes eleitorais em outros 
países, bem como de um esquema de fraude 
na totalização dos votos no Brasil, desde 
2012, vem sendo contratada pelo TSE e por 
alguns TRE para fornecimento, entre outros, 
dos seguintes serviços: procedimentos de 
atualização de software embarcado; 


atualização dos certificados digitais nas 


urnas; preparação, instalação e carga de 
software de eleição (até 1/3 podendo ser 
executado em outro local que não o de 
armazenamento); testes e operacionalização 
das urnas eletrônicas; suporte à geração 
B.U.; recepção de mídias e transmissão dos 
boletins de urna (BU), via sistema de 


apuração. 


Estes são, claramente, serviços críticos. 
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